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Novo Código de Processo Civil deve ser votado na Câmara em 
março 
Em tramitação em uma comissão especial da Câmara dos Deputados, o 

novo Código de Processo Civil (CPC) deverá estar pronto para ser votado 
no plenário da Casa até o início de março. Essa é a expectativa do 

presidente da comissão, deputado Fábio Trad (PMDB-MS), que quer 
concluir a votação do relatório final do deputado Sério Barradas Carneiro 
(PT-BA) até o fim de fevereiro. Leia mais:  

 
 

AGU 
 
Procuradores federais impedem anulação de pregão realizado pela 

Aneel para contratação de brigadistas 
A Advocacia-Geral da União (AGU) comprovou, na Justiça, a legalidade do 

ato do pregoeiro da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) que 
declarou uma empresa inabilitada para a prestação de serviços de 

brigadistas, por não preencher as exigências do edital.  
Os procuradores federais defenderam que a recusa do pregoeiro em 
aceitar a proposta da empresa de redução do número de brigadistas por 

postos de trabalho constitui ato legítimo, amparado no princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório. Leia mais:  
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PRR5 denuncia prefeito de Traipu (AL) por desvio e apropriação de 

verbas públicas 
Segundo o Ministério Público Federal, Marcos Santos teria montado uma 
organização criminosa para desviar recursos federais repassados ao 

município 
O Ministério Público Federal (MPF), por meio da Procuradoria Regional da 

República da 5ª Região (PRR5), ofereceu denúncia contra o prefeito de 
Traipu (AL), Marcos Antônio dos Santos (PTB), sua esposa, Juliana 
Kummer Freitas dos Santos, seu sobrinho e ex-prefeito, Valter dos Santos 

Canuto (2005/2008), e mais 19 pessoas. Eles são acusados de desvio e 
apropriação de recursos públicos federais destinados à educação, 

repassados ao município no período de janeiro de 2007 a junho de 2010. 
Leia mais:  

http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2012-01-22/novo-codigo-de-processo-civil-deve-ser-votado-na-camara-em-marco
http://www.agu.gov.br/sistemas/site/TemplateTexto.aspx?idConteudo=172427&id_site=3
http://noticias.pgr.mpf.gov.br/noticias/noticias-do-site/copy_of_criminal/crime-de-responsabilidade-mpf-denuncia-prefeito-de-traipu-al-por-desvio-e-apropriacao-de-verbas-publicas
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"Os juízes do trabalho são contra qualquer terceirização" 

Para a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
(Anamatra), 2011 foi o ano em que os juízes trabalhistas cruzaram os 
braços e suspenderam, ao lado dos juízes federais, as intimações e 

citações. O resultado, além do dia não trabalhado, foi nulo. As 
reivindicações — reajuste de vencimentos e melhorias na estrutura de 

trabalho e de segurança, dentro outras — não foram atendidas. Mas, 
como assegura Renato Henry Sant’Anna, presidente da entidade, a 
Anamatra não desistiu dessa briga. Leia mais:  

 
 

AGU 
 
A Advocacia-Geral da União (AGU) consegue condenação de 

Consórcio e Metrô de SP e garante devolução de R$ 100 mil pagos 
em benefícios previdenciários decorrentes do acidente na Estação 

Pinheiros 
A AGU conseguiu, na Justiça, a condenação do Consórcio Via Amarela e da 

Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô) a ressarcirem os 
benefícios previdenciários concedidos pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) aos parentes de vítimas do acidente que aconteceu durante 

as obras do metrô da Estação Pinheiros, na cidade de São Paulo. O fato 
aconteceu em 2007 e ocasionou a morte de sete pessoas. Leia mais:  
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Precatórios: para Ophir, calote do governo deixa de ser questão 

jurídica 
"O desrespeito do Estado brasileiro no pagamento de seus débitos deixou 
se ser uma questão jurídica e passou a ser uma questão de violação aos 

direitos humanos". A afirmação do presidente nacional da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Ophir Cavalcante, é reproduzida na matéria do site 

Consutor Jurídico, publicada hoje, sob o título "OEA vai julgar calote dos 
precatórios em Santo André". Leia mais:  
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União teme pagar R$ 1 bi por fazenda 
Um processo marcado por fraudes e que se arrasta há mais de duas 

décadas pode obrigar o governo federal a despender R$ 1 bilhão para 
desapropriar uma fazenda no município de Formoso do Araguaia (TO). A 

área originalmente seria destinada à reforma agrária, mas 80% dos 
24.545 hectares ficam debaixo d'água durante oito meses do ano. Leia 
mais:  

 

http://www.conjur.com.br/2012-jan-22/entrevista-renato-henry-santanna-presidente-anamatra
http://www.agu.gov.br/sistemas/site/TemplateImagemTexto.aspx?idConteudo=172598&id_site=3
http://www.oab.org.br/Noticia/23339/precatorios-para-ophir-calote-do-governo-deixa-de-ser-questao-juridica
http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,uniao-teme--pagar-r-1-bi-por-fazenda-,826095,0.htm
http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,uniao-teme--pagar-r-1-bi-por-fazenda-,826095,0.htm

